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AL WEV 

Quando a,reintegração do 
ernpro ado ostavel for desacon-
solhavol, dado o grau de Incom-
patibilidade resultante do dia-
sidio, especialmente  ando for 
o empregador pessoa fiaica,  o 
Tribunal do Trabalho codera con 
verter aquela obri açao em indo 
nizaçao devida nos termos do' 
art. 1.97 (Consoltdaçao, art. 
)4.96). 

Todavia, quando ambas  as 
partes dissidentes concorrerem 
para a existcnoia da incompati-
bilidade arguida no processo , 

ao epregado assegura-se direi-
to somente a Indenização sim-
pies. 

VISTOS E RELATADOS EStas autos de reo1 ma o 

em que contendem 3r1c Wolff e a The Sidney Rosa Compan: 

A recjierente-sooiedade anônima norte-amaricana 

pleiteando autorização para dispensar o re uerido -  empregado 

est sl -  alega, em resumo, o seguinte: "ue, Óiste é alemão de 

nascimento e partid rio do credo nazista; que, por isso, dada a 

inoompeti i)4dade absoluta existente tanto em r43f0r&nota ao pr 

prio empregador como também ao meio em que trabalha, sua perma-

rincia no serviço pode acarretar di stúrbios prejudiciais ao de-

senvolvimento normal do ne 6oio; que, em conaequ nta, ocorra 

motivo de força maior impedindo a requerente de manter o contra-

to de trabalho; que ser nazista t ter mau procedimento e consti-

tui falta grave capaz de determinar a dispensa do empregado es-

vel, conforme já decidiu o egrégio Conaelho desta Região; que, 

além disso, o requerido cometeu as faltas gravça de indiscipli-. 

na e insubórdinaç o, incorrendo, ainda, na prática de negocia-

ço habitual sem permissão da requerente". 
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Defendendo-se, hivantou o empregado a preliminar de 

1noompet ncii para apreciar o dissídio (fia. j2/32v). 

causa so uiu seu curso regular, sendo a exceção 

rejeitada porque ao lado do motivo de segurança nacional, alegadas 

e atribuidas foram outras faltas (fia. 61). 

Pela sentença de fia. 130/137, a Sexta Junta de  on-

ciliaç o e Julgamento do Distrito Federal, estudando o mérito da ques 

tio, resolveu proclamar improcedente o pedido constante da petição de 

Inquérito, convertida a reintegração em indenizaçr em dôbro, nos ter 

mos do art. 496 da consolidação das Leis do Trabalho.  P sentença da 

junta é longa, analisa item por item as faltas graves abribuidae, pa. 

ra concluir: 

dispensa; 

lç -  Que inexiate a alegada força maior como motivo de 

22 -  Igualmente o mau procedimento invocado; 

39 -  Pamb m as faltas graves consistentes em -  insubordi-

nação, negoc1aç o habitual, áto de improbidade, indisciplina. 

Inconformados com esta decisão, requerente o reque-

ridb recorreram ordinariamente paraoo Conselho Regional, sendo provi-

do o recurso da primeira e em oonsequ ncia reformada a decisão e au-

torizada a dispensa do requerido (fia. 191). 

Daí o recurso extraordin r10 de fia. 195/205, Inter-. 

pósto por Brio Wolff, com fundamento no art. 896 da Consolidação das 

Leis do Trabalho. 

Isto porto, e 

CONSIDERANDO, preliminarmente, que o recurso interposto 

£ cabivel, por devidamente fundamentado em lei; 

CONSIDERANDO, de meritid, que, consoante o disposto no 

art. 493 da Consolidação das Leis do Trabalho, "constitui falta gra-

ve a pr tioa do qualquer dos fatos a que se refere o art. 14.82, quan-

do, por sua repetição ou natureza, representam aria•violaç o dos do 

veres e obrigações do empreg c1nt7; 
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e.  CONSIDERANDO, de tarte, que o fato de o empregado, ora 

recorrente, ter se recusado a a s n i ri a r ,  a  prestar esclarecimentos e & M  

bre asua situação pessoal no constitui falta grave, corno pretende 

que seja a empresa empregadora; 

CONSIDERANDO que, como bem entendeu a M.M. Junta do Con-

oiliaç o e Julgamento, nà eap cie ocorre a hipotese prevista no art. 

496.4s Cone olidaç o das Leis do Trabalho, -  em que  dado o grau de 

itrnpmpatibi.ltdade resul ante do dissidio  desaconselhavel a rein-

tegração do empregado, devendo casa óbr&gaç o cor convertida em indo.. 

niza o em d&bro; 

CONSIDERANDO,, todavia, que o recorrente embora no tenha 

cometido a falta grave que lhe querem imputar, no faz jtia entretan-

to à Indenização eia d6bro, de voz que contribuiu com u m a  parcela de 

Culpa, para a s i t u a ç ã o  que se formou no processo; 

CONSIDERANDO, mais, q u e  a jurieprud&noia desta Camara 

no sentido de mandar pagai' os salários atr zadoa at  o dia da doei-

ao final, do processo; 

CONSIDERANDO o inale que dos autos oonst; 

RESOLVE a Cwnara de Justiça do Trabalho, preliminarmen-

te, por maioria de votou, t o m a r  c o n h e c fl e n t o  do recurso, e de merittø, 

.atnda po  maioria, vencido o relator, dar-lhe provimento, em parte, 

para, admitindo a existência de incompatibilidade, com culpa r'eótpro-

ca, sendO pois dusaoonaelhavel arointegiaçao do g ante, deter.. 

minar seja essa obrigaç o convertida em Indenização simples, a ser, 

paga até a data da presente decisão, ficando outrossim assegurado ao 
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empregado o direito ao pagamento dos salários atrazados, desde a 

'data em que foi afastado do serviço até a desta decis o. CCuatas 

Rio d& Janeiro, 18 da Janeiro de 3. 946 

as)  Oscar Saraiva 

s)  Marcial Dias ,Pequeno 

as)  Dorval Lacerda 
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